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ATA DA 752.ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 28 DE SETEMBRO DE 2026
PRESIDENTE – GILMAR FERRO DE ALMEIDA 

VICE-PRESIDENTE – GISELI MORAES

1.º SECRETÁRIO – JOSÉ MARIA BOMPADRE

2.​º SECRETÁRIO – MOISES CORREIA

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis, na sede da Câmara Municipal de Tupi Paulista, realizou-se a Sessão Ordinária. Às 20:00 horas assumiu a Presidência dos trabalhos o Vereador Gilmar Ferro de Almeida, ladeado pelos Vereadores José Maria Bompadre, 1.º Secretário, e Moises Correia, 2.º Secretário. Feita a chamada, responderam presentes os seguintes Vereadores: José Silveira, Rosimeire Benites Morgado, Giseli Moraes, Luis Carlos de Oliveira, Paulo Edson Bompadre e Laércio Leandro da Silva. Foi feita a leitura de um trecho da Bíblia Sagrada. Foi posta em discussão e ninguém se manifestando a respeito foi aprovada por unanimidade a seguinte ata: Ata da Sessão Ordinária de 21 (vinte e um) de setembro de 2026. Em seguida foi realizada a leitura dos seguintes Ofícios encaminhados a esta casa: Ofício n° 338/2026 da Prefeitura Municipal de Tupi Paulista, Ofício 339/20026 da Prefeitura Municipal de Tupi Paulista. Em seguida foi feita a leitura dos seguintes projetos: PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 02, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Vereador José Silveira que, “Concede “Título de Cidadão Tupiense” ao Sr. Manoel Eduardo Marçal” e o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 07, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Vereador Luis Carlos de Olveira que, “Concede “Título de Cidadão Tupiense” ao Sr. Adalberon Coleta dos Santos”, os projetos foram encaminhados para as comissões. Em seguida foi comunicado que serão incluídos na ordem do dia da presente sessão os seguintes projetos de lei que estavam nas comissões: PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 50, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Revoga a Lei Municipal nº 3.272, de 13 de janeiro de 2011 e a Lei Municipal nº 3.796, de 15 de fevereiro de 2019, que dispõem, respectivamente, sobre Concessão de Direito Real de Uso de uma área de terras, de propriedade do município, localizada na Via de Acesso Antônio Astolfo: SPA-658/294” e o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 51, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre extensão territorial urbana, para fins de Urbanização”. Em seguida, após a leitura foram postos em discussão e ninguém se manifestando a respeito foram aprovados por unanimidade os seguintes Requerimentos: Abono de falta da Vereadora Giseli Moraes, requerimento n.º 102/2026, de autoria da Vereadora Giseli Moraes, solicitando ao Prefeito Municipal a instalação de parquinhos em todas as praças da cidade que ainda não tem parquinho, n° 103/2026 de autoria do Vereador Paulo Edson Bompadre, oferecendo Congratulações e Aplausos à Teresinha Fernandes, diretora do Colégio Objetivo, n° 104/2026 de autoria do Vereador Luis Carlos de Oliveira, solicitando ao Prefeito Municipal informações dos gastos da festa Celebre de 2026. Ato contínuo após a leitura foi encaminhada ao Poder Executivo as seguintes Indicações: n° 092/2026 de autoria da Vereadora Giseli Moraes indicando ao Prefeito Municipal a instalação de câmeras de segurança em todas as praças da cidade, n°093/20026 de autoria da Vereadora Giseli Moraes, indicando ao Prefeito Municipal a instalação de uma lombofaixa em frente ao Projeto Guri, n°094/2026 de autoria da Vereadora Giseli Moraes indicando ao Prefeito Municipal a instalação de uma lombada na rua dos fundaroes. Em seguida passou-se para Ordem do Dia, foi posto em discussão o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 50, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Revoga a Lei Municipal nº 3.272, de 13 de janeiro de 2011 e a Lei Municipal nº 3.796, de 15 de fevereiro de 2019, que dispõem, respectivamente, sobre Concessão de Direito Real de Uso de uma área de terras, de propriedade do município, localizada na Via de Acesso Antônio Astolfo: SPA-658/294”, o Vereador José Silveira discutiu sobre o projeto, seu pronunciamento está gravados nos anais deste legislativo. A seguir foi posto e votação o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 50, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Revoga a Lei Municipal nº 3.272, de 13 de janeiro de 2011 e a Lei Municipal nº 3.796, de 15 de fevereiro de 2019, que dispõem, respectivamente, sobre Concessão de Direito Real de Uso de uma área de terras, de propriedade do município, localizada na Via de Acesso Antônio Astolfo: SPA-658/294”. O Senhor Presidente comunicou aos Senhores Vereadores que a Votação será nominal. Em seguida todos os Vereadores votaram favorável ao PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 50, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Revoga a Lei Municipal nº 3.272, de 13 de janeiro de 2011 e a Lei Municipal nº 3.796, de 15 de fevereiro de 2019, que dispõem, respectivamente, sobre Concessão de Direito Real de Uso de uma área de terras, de propriedade do município, localizada na Via de Acesso Antônio Astolfo: SPA-658/294”. Ato contínuo o Senhor Presidente comunicou aos Senhores Vereadores que o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 50, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Revoga a Lei Municipal nº 3.272, de 13 de janeiro de 2011 e a Lei Municipal nº 3.796, de 15 de fevereiro de 2019, que dispõem, respectivamente, sobre Concessão de Direito Real de Uso de uma área de terras, de propriedade do município, localizada na Via de Acesso Antônio Astolfo: SPA-658/294” foi aprovado por unanimidade. 
Em seguida foi posto em discussão o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 51, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre extensão territorial urbana, para fins de Urbanização”. A seguir foi posto e votação o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 51, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre extensão territorial urbana, para fins de Urbanização”. O Senhor Presidente comunicou aos Senhores Vereadores que a Votação será nominal. Em seguida todos os Vereadores votaram favorável ao PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 51, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre extensão territorial urbana, para fins de Urbanização”. Ato contínuo o Senhor Presidente comunicou aos Senhores Vereadores que o PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 51, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 de autoria do Poder Executivo que, “Dispõe sobre extensão territorial urbana, para fins de Urbanização” foi aprovado por unanimidade. Em seguida passou-se para a Explicação Pessoal onde os Vereadores Moises Correia e Gilmar ferro e a Vereadora Giseli Moraes fizeram o uso da palavra, seus pronunciamentos estão gravados nos anais deste legislativo. Em seguida o Senhor Presidente comunicou aos Senhores Vereadores que a próxima Sessão Ordinária será realizada no dia 05 de outubro de 2026 às 20:00 horas. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente declarou encerrada a presente Sessão, da qual foi lavrada esta ata que depois de achada conforme será assinada.
__________________________________________________
Gilmar Ferro de Almeida – Presidente
___________________________________

José Maria Bompadre - 1.º Secretário

_____________________________
Moises Correia - 2.º Secretário

____________________________________

Giseli Moraes – Vice-presidente

________________________________________
Dr. Carlos Rogério da Costa -  Procurador Jurídico
Página 1 de 2
Página 2 de 2
Página 3 de 3

